MPV 1370
00265

EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 9° ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de

2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

CATE. 9% B oottt este s e st s st st e st e st st et e b et st et e e se st e e esetan

§ 9° Os integrantes das instincias responsaveis pela elaboracio,
revisdo, aplicacdo, supervisdo ou validacdo do Enamed deverdo apresentar
declaragdo anual de auséncia de conflito de interesses, na forma da legislagdo
aplicavel.” (NR)

JUSTIFICACAO

A credibilidade de exames nacionais de habilitacio profissional
depende da independéncia dos agentes envolvidos em sua elaboragao e aplicac3o.
A exigéncia de declaragdo formal de auséncia de conflito de interesses fortalece a

confianga publica no processo avaliativo e reduz riscos de interferéncias indevidas.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)

Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1135265724

SF/26798.37737-61 (LexEdit)
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           § 9º
           Os integrantes das instâncias responsáveis pela elaboração, revisão, aplicação, supervisão ou validação do Enamed deverão apresentar declaração anual de ausência de conflito de interesses, na forma da legislação aplicável.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º Os integrantes das instâncias responsáveis pela elaboração, revisão, aplicação, supervisão ou validação do Enamed deverão apresentar declaração anual de ausência de conflito de interesses, na forma da legislação aplicável.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A credibilidade de exames nacionais de habilitação profissional depende da independência dos agentes envolvidos em sua elaboração e aplicação. A exigência de declaração formal de ausência de conflito de interesses fortalece a confiança pública no processo avaliativo e reduz riscos de interferências indevidas.</p>
   
     
  
   


